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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

  
A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006687-61.2010.815.2002 –  5ª Vara 
Criminal da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Eurivaldo Dionísio da Silva
ADVOGADO : Ednaldo de Lima e outros
APELADA : A Justiça Pública
     

APELAÇÃO CRIMINAL. Lesão Corporal 
Gravíssima. Art. 129, §2º, III e IV. Apelo 
intempestivo. Não conhecimento.

- Não se conhece de apelação criminal interposta 
fora do prazo legal de cinco dias (art. 593, do CPP), 
contados  da  última  intimação  válida,  por  ser 
intempestiva.

 
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 

identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, NÃO CONHECER DO 
APELO, PELA SUA INTEMPESTIVIDADE, em desarmonia com o parecer 
ministerial.
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RELATÓRIO
 

Perante a 5ª Vara Criminal da Comarca de Capital, 
Eurivaldo  Dionísio  da  Silva  foi denunciado nas iras do art. 129, §2º, 
incisos III e IV, do Código Penal.

Assim narrou a peça basilar acusatória (fls. 02/04):

“(...) Consta do procedimento apuratório que no dia 11  
de  setembro  de  2009,  por  volta  das  20h00min,  o  
acusado  perpetrou  o  crime  de  lesão  corporal  
gravíssima, por ter ofendido a integridade corporal da  
vítima  MELQUIZEDEQUE  ALCÂNTARA  DA  SILVA  com 
um  fação,  resultando  deformidade  e  debilidade  
permanente, em decorrência da amputação traumática  
do  3º  dedo  da  mão  esquerda,  conforme  laudo 
complementar de fls. 29.
Narra a peça inquisitiva que a vítima havia acolhido, em 
sua residência, a filha do acusado, a Sra. EMMANUELY 
DIONÍSIO DA SILVA, desde o dia 26 de agosto de 2009 
até o dia 11 de setembro de 2009, a qual, por brigas  
familiares, havia saído de casa.
No  dia  11  de  setembro,  por  volta  das  12h00min,  a  
família  de  Emmanuely  bateu  à  porta  da  casa  de  
Melquizedeque para tentar persuadi-la a voltar a morar  
com os pais,  ocasião  em que o  acusado apresentou  
comportamento  hostil  e  agressivo  contra  a  vítima,  
tendo Emanuely decidido retornar para a residência da 
família.
No  mesmo  dia,  à  noite,  a  vítima  se  encontrava  no 
estacionamento da FAP (Faculdade Paraibana), sito à  
Rua Tito Silva, nº 229, Bairro Miramar, nesta Capital,  
quando foi surpreendida pelo acusado, que de arma em 
punho  e  aos  berros  gritou  as  palavras:  “seu  cabra  
safado, é com você mesmo que eu quero falar”, ação 
contínua, passou a golpear a vítima.(...)”.

Denúncia recebida no dia 04 de maio de 2011 (fl. 02).

Finda a instrução criminal, o  douto julgador “a quo” 
proferiu sentença (fls. 153/157), condenando o réu Eurivaldo Dionísio da 
Silva, por transgressão ao art. 129, §2º, incisos III e IV, do CP, à pena de 
03 (três) anos de reclusão em regime inicial aberto. 

Embargos de declarações às fl. 161/162. Rejeitados às 
fls. 167/168.

Irresignado,  apelou o réu (fl. 169). Em suas razões, 
expostas às fls. 171/175, pugna pela absolvição,  alegando  legítima 
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defesa. Pede a desclassificação para lesão corporal de natureza grave (art. 
129, §1º, inciso III do Código Penal), com a consequente redução da pena 
para o mínimo previsto no delito. E, ainda, aduz que, apesar de ter-lhe 
sido imposto o regime aberto, o presídio determinado para o cumprimento 
da sentença é destinado para o cumprimento de pena ao condenados e, 
regime semiaberto, requerendo, assim, o cumprimento da pena em casa 
de albergado ou prisão domiciliar.

Na oportunidade, o Ministério Público Estadual 
apresentou suas contrarrazões, rogando pela manutenção da sentença 
(fls. 181/184).

Em suas contrarrazões, acostadas às fls. 187/188, o 
assistente da acusação pugna que seja negado provimento ao recurso de 
apelação.

Neste grau de jurisdição, e instada a se pronunciar, a 
Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do ilustre Promotor de 
Justiça convocado, Amadeus Lopes Ferreira, opinou pelo desprovimento do 
apelo (fls. 193/196).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. Arnóbio  Alves  Teodósio 
(Relator)

Ab initio, imprescindível a realização de um juízo de 
admissibilidade do presente apelo, averiguando, nessa ocasião, se estão 
presentes todos os seus pressupostos objetivos e subjetivos, os quais se 
revelam necessários para o seu conhecimento e processamento.

Sob essa ótica, situa-se a exigência de que a 
insurreição seja protocolizada dentro do lapso temporal legalmente 
exigido, constituindo-se a tempestividade em requisito objetivo da 
irresignação.

Conforme dispõe o art. 593 do Código de Processo 
Penal, a apelação criminal contra as decisões condenatórias deve ser 
interposta no prazo de 05 (cinco) dias, lapso esse duplicado quando se 
tratar de réu assistido por defensor público, consoante dicção do art. 5º § 
5º da Lei n.º 1.060/50.

In casu, observa-se, sem maiores dificuldades, que a 
súplica do apelante se revela intempestiva, por ter sido manejada fora do 
prazo legal.
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Pois bem, no caso vertente, o réu, ora apelante foi 
intimado da sentença condenatória, pessoalmente, no dia 
24/02/2014 (segunda-feira, fls. 177/177v.).

Por sua vez, o causídico acima referido foi intimado da 
decisão que rejeitou os embargos declaratórios opostos contra a sentença 
condenatória, através de nota de foro publicada no dia 28/02/2014 
(sexta-feira, fl. 170), sendo esta a última intimação válida. 

Já, a petição de interposição de recurso apelatório foi 
protocolizada em 10/03/2014 (fl. 178).

Como o prazo recursal inicia-se da última 
intimação da ciência da sentença, que se deu no dia 28/02/2014 
(sexta-feira), sendo este da intimação do advogado (publicação da nota 
de foro), o prazo começaria a fluir no primeiro dia útil seguinte, qual seja, 
o dia 03/02/2014 (segunda-feira), terminando no dia 07/03/2014 
(sexta-feira).

 
Assim sendo, considerando que a apelação criminal 

foi interposta no dia 10/03/2014 (segunda-feira), a mesma restou 
intempestiva.

 
Portanto, tendo o presente recurso sido interposto 

extemporaneamente não pode ele ser conhecido por esta e. Câmara 
Criminal.

A propósito: 

“EMENTA: PROCESSUAL PENAL. CRIME 
AMBIENTAL. DEFENSOR CONSTITUÍDO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. APELAÇÃO INTEMPESTIVA. 
NÃO CONHECIMENTO. - O recurso de apelação 
tem prazo de cinco dias, começando a fluir após a 
última intimação, do defensor ou do acusado, e 
apresentada a apelação após o prazo legal, é 
manifesta a intempestividade, inviabilizando o seu 
conhecimento.” (TJMG- Apelação Criminal 
1.0103.08.007870-4/001 –  Rel. Des. Duarte 
de Paula – Pub. 08/04/2011). 

"APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO QUALIFICADO. 
RECURSO DEFENSIVO. INTERPOSIÇÃO FORA DO 
QÜINQÜÍDIO LEGAL PREVISTO NO ART. 593, 
'CAPUT', DO CPP. NÃO CONHECIMENTO. 
INTEMPESTIVIDADE. - A interposição do recurso 
de apelação após o decurso de prazo previsto no 
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art. 593, 'caput', do CPP, é intempestiva e, 
portanto, não deve o recurso ser conhecido. 
(Apelação Criminal 1.0271.06.050417-9/001 
- Rel. Des. Nelson Missias de Morais - Publ. 
24/09/10). 

Ante o posto, em desarmonia com o parecer da 
Procuradoria de Justiça, NÃO TOMO CONHECIMENTO DA APELAÇÃO 
POR SÊ-LA INTEMPESTIVA.

Prejudicada a análise de mérito.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, e dele participaram os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Arnóbio Alves 
Teodósio, Relator, João Benedito da Silva, Revisor, e Luiz Sílvio 
Ramalho Júnior.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 30 de 
setembro de 2014.

     

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR
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